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SÚMULAS 

 

Nova súmula impede consunção entre embriaguez ao volante e direção 

de veículo sem habilitação 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), especializada em direito penal, 

aprovou um novo enunciado sumular. 

 

As súmulas são resumos de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem para 

a orientação da comunidade jurídica a respeito da jurisprudência do tribunal. O enunciado 

será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos 

termos do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Confira a nova súmula: 

 

Súmula 664 – É inaplicável a consunção entre o delito de embriaguez ao volante e o de 

condução de veículo automotor sem habilitação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 266, de 6 de novembro de 2023 - Proíbe a 

nomeação para exercerem cargos comissionados ou função de confiança, pessoas que 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09112023-Nova-sumula-impede-consuncao-entre-embriaguez-ao-volante-e-direcao-de-veiculo-sem-habilitacao.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1002269/6061


tenham sido condenadas com trânsito em julgado, por motivos de discriminação e 

preconceito. 

 

Lei Municipal nº 8.143, de 6 de novembro de 2023 - Institui a política de 

prevenção à violência contra educadores do magistério público do Município do Rio de 

Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 
JULGADO INDICADO 

 

0038613-81.2019.8.19.0014 

Relator: Des. Sidney Rosa da Silva 

j. 07.11.2023  p. 10.11.2023 

 

Apelação Criminal. Artigo 217-a do Código Penal. Condenação. Pena de 08 (oito) anos de 

reclusão, a ser cumprida no regime inicialmente fechado. Pleito absolutório. Autoria e 

materialidade devidamente comprovadas. Depoimento firme e coerente da vítima, de sua 

genitora, bem como dos policiais militares autores da prisão em flagrante. O acusado, no 

dia dos fatos, procurou pela genitora da vítima a fim de comprar aipim e, quando ela foi 

colher o produto em seu quintal, que fica nos fundos da residência e pequeno comércio 

onde estavam, ele passou a mão duas vezes nos seios da vítima, na segunda vez os 

apertando. Com efeito, os crimes sexuais são cometidos, em regra, às escondidas, sem 

que haja testemunhas do fato, sendo firme o entendimento que a palavra da vítima possui 

especial relevância. Vê-se, in casu, que a vítima em absolutamente todos os momentos 

que fora ouvida narrou os fatos de forma coerente e segura, razão pela qual a sua palavra 

é encorpada credibilidade. Precedentes. Não há qualquer dúvida sobre a conduta do 

apelante, que se subsume à figura típica do estupro de vulnerável. 

 

Não provimento do recurso. 

 

Íntegra do processo em segredo de justiça 

 

Fonte: eJuris 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1002276/6061
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0038613-81.2019.8.19.0014


 
TJRJ 

 

Justiça revoga prisão preventiva e impõe medidas cautelares a acusado 

de agredir ator Victor Meyniel 

 

Justiça recebe denúncia e decreta prisão preventiva de denunciados pela 

morte de morador no Anil, em Jacarepaguá 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 
STF 

 

 Informativo STF nº 1.114  novo  

 

STF mantém afastado desembargador que concedeu prisão domiciliar a 

líder de facção baiana 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido de liminar de 

Luiz Fernando Lima para retornar ao cargo de desembargador do Tribunal de Justiça da 

Bahia (TJ-BA), do qual foi afastado por decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

em outubro. 

 

Facção criminosa 

 

Lima está sob investigação após conceder prisão domiciliar a Ednaldo Freire Ferreira, 

vulgo Dadá, apontado como uma das principais lideranças da facção criminosa baiana 

“Bonde do Maluco”, investigada por homicídios, tráfico de drogas e de armas de fogo e 

lavagem de dinheiro. Após obter o habeas corpus, durante plantão judicial de 1º de 

outubro passado, Dadá fugiu. 

 

Notícia de internet 

 

No Mandado de Segurança (MS) 39446, a defesa do desembargador alegava que o 

afastamento era desproporcional e atingia sua honra e suas garantias fundamentais. 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/351332440
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/351332440
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/347238126
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/347238126
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1114.pdf


Segundo seu argumento, o CNJ teria se baseado apenas em notícia extraída da internet 

para abrir a investigação, que deveria tramitar em segredo de justiça. Também sustentava 

urgência para seu retorno ao cargo, já que completará 75 anos em 2024, quando será 

aposentado compulsoriamente. 

 

Gravidade dos fatos 

 

Na decisão, Fux afirma que o CNJ agiu no exercício de sua competência constitucional de 

fiscalizar a conduta dos magistrados e, com base na gravidade dos fatos investigados, 

concluindo que o afastamento, previsto em lei, seria necessário e adequado. Para o 

relator, é descabido tentar transformar o STF em instância recursal das decisões 

disciplinares do CNJ no regular exercício das suas atribuições constitucionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma: acordo de não persecução penal deve ser requerido antes da 

sentença 

 

Por unanimidade, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou 

entendimento de que é possível realizar acordo de não persecução penal (ANPP) desde 

que seja solicitado antes de o juiz decretar a sentença. Esse posicionamento vale para os 

casos em que a ação penal tenha sido iniciada antes da vigência do Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019) e em que a defesa tenha requerido o acordo na primeira oportunidade após 

essa data. A decisão foi tomada na sessão desta terça-feira (7), no julgamento do Habeas 

Corpus (HC) 233147. 

 

ANPP 

 

Nos acordos de não persecução penal, introduzidos no Código de Processo Penal (CPP) 

pelo Pacote Anticrime, os envolvidos reconhecem a culpa e cumprem condições 

ajustadas, como prestação de serviços e multa, para não serem presos. 

 

Condenação 

 

O HC 233147 foi apresentado pela defesa de um homem condenado por contrabando, 

depois de ser flagrado com 918 maços de cigarros estrangeiros em seu guarda-roupa, 

sem documentação de importação. A denúncia foi recebida em 19/5/2017, antes da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518571&ori=1


entrada em vigor da lei, em 23/1/2020, e o ANPP só foi solicitado pela defesa após a 

condenação em segunda instância. 

 

Em decisão monocrática, o relator, ministro Alexandre de Moraes, havia negado o pedido 

da defesa, que interpôs então o agravo regimental julgado pela Turma. 

 

Natureza jurídica 

 

Ao reiterar seu entendimento, o ministro assinalou que a finalidade do ANPP é evitar que 

se inicie o processo judicial. No caso, porém, houve denúncia, instrução criminal, sentença 

e acórdão. Por isso, não há mais razão para a sua aplicação. 

 

A seu ver, a solicitação depois da condenação modifica a própria natureza jurídica do 

acordo, que é uma prerrogativa do Ministério Público e tem, entre suas finalidades, 

diminuir ou relativizar a obrigatoriedade da ação penal. 

 

O voto do relator foi seguido pela Primeira Turma, que negou o agravo regimental e fixou, 

no âmbito desse colegiado, posicionamento sobre a matéria, que será aplicado até que o 

Plenário pacifique a matéria, tendo em vista entendimento diverso da Segunda Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega pedido para ouvir peritos em ação penal de acusado de 

feminicídio em Goiás 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus 

(HC 232324) em que a defesa de Miguel Bento Fraga Filho, ex-vereador em Nova Planalto 

(GO), acusado de matar a esposa e ocultar o cadáver, pretendia que peritos fossem 

chamados como testemunhas. Para o ministro, a negativa do pedido nas instâncias 

anteriores não caracteriza cerceamento do direito de defesa. 

 

Feminicídio e asfixia 

 

O crime ocorreu em agosto de 2021. De acordo com os autos, após uma discussão, o réu 

matou a esposa por asfixia na frente dos dois filhos do casal, então com cinco e nove 

anos. Em seguida, teria levado o corpo de Porangatu (GO), onde residiam, até uma 

fazenda de sua propriedade, em Nova Planalto, onde o embalou e o escondeu em uma 

grota. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518437&ori=1


 

A denúncia foi aceita por feminicídio, praticado mediante asfixia no âmbito doméstico e 

familiar na presença de descendente da vítima, e destruição de cadáver. 

 

Terceira pessoa 

 

No HC apresentado ao STF, a defesa sustentava haver indícios de que uma terceira 

pessoa, do sexo masculino, poderia ter estado anteriormente na casa, e pedia que peritos 

e técnicos que atuaram no processo fossem chamados a testemunhar. Para os 

advogados, esse fato poderia explicar o motivo da discussão. Pedido semelhante foi 

negado nas outras instâncias. 

 

Provas suficientes 

 

Na decisão, o ministro André Mendonça observou que não há ilegalidade na negativa da 

diligência, pois o juiz considerou haver provas documentais e testemunhais suficientes do 

fato e da autoria do delito, possibilitando o prosseguimento da ação penal. Ele explicou 

que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, o indeferimento fundamentado de 

diligências não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

Mendonça ainda frisou que, para superar o entendimento das instâncias antecedentes, 

seria necessário reexaminar fatos e provas, o que é inviável por meio de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de investigação de envio de Pix ao ex-presidente Jair Bolsonaro é 

encaminhado à PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, atendeu a pedido da 

Procuradoria-Geral da República (PGR) e encaminhou à Polícia Federal petição 

apresentada por parlamentares para apurar possíveis ilícitos praticados pelo ex-presidente 

Jair Bolsonaro relacionados à remessa de dinheiro por apoiadores, via Pix, no primeiro 

semestre de 2023. O objetivo é analisar a eventual conexão de provas entre esses fatos e 

o Inquérito (INQ) 4874, que apura a existência de milícias digitais antidemocráticas e seu 

financiamento. 

 

Encaminhamento 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518419&ori=1


No pedido, os senadores Randolfe Rodrigues, Fabio Contarato e Jorge Kajuru e a 

deputada federal Jandira Feghali pediram que as remessas de Pix, de cerca de R$ 17 

milhões, para ajudar Bolsonaro a pagar multas judiciais, fossem investigadas no contexto 

do INQ 4874. No início de outubro, o ministro Alexandre enviou o caso à PGR, a quem 

cabe requerer investigação nas hipóteses de competência criminal do STF, que se 

manifestou pelo encaminhamento da representação à Coordenação de Inquéritos nos 

Tribunais Superiores da PF. 

 

Em sua manifestação, o órgão entendeu que há elementos suficientes para justificar a 

necessidade de aprofundamento da investigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega inclusão de Lula em investigação sobre presentes oficiais da 

Presidência da República 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, rejeitou o pedido do 

deputado federal Rodrigo Valadares (União Brasil/SE) para investigar o presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva, por ter deixado de registrar um relógio de pulso na 

lista oficial de presentes recebidos de autoridades estrangeiras. Segundo o ministro, não 

há indícios mínimos da ocorrência de ilícito criminal que justifique a medida, no mesmo 

sentido da posição manifestada pela Procuradoria-Geral da República. 

 

Relógio 

 

O pedido foi apresentado pelo parlamentar no Inquérito (INQ) 4874. Ele alegava que o 

próprio presidente teria admitido, em lives transmitidas em julho deste ano, que teria 

recebido um relógio da marca Piaget do ex-presidente francês Jacques Chirac, durante as 

celebrações do Ano do Brasil na França, em 2005. O argumento era o do princípio da 

isonomia, considerando que o ex-presidente Jair Bolsonaro está sendo investigado 

criminalmente por fato semelhante. 

 

Sem indício real 

 

Ao rejeitar o pedido e determinar seu arquivamento, o ministro Alexandre de Moraes 

explicou que a justa causa, exigência legal para a instauração e a manutenção de 

investigação criminal, exige a presença de três componentes: a conduta tem de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518327&ori=1


caracterizar um crime (tipicidade), ser punível (punibilidade) e ser viável, ou seja, ter 

indícios fundados de autoria (viabilidade). 

 

No caso, o ministro verificou que não há nenhum indício real de crime nem qualquer 

informação relevante que justifique a instauração de inquérito ou de investigação. “A 

instauração ou a manutenção de investigação criminal sem justa causa constituem injusto 

e grave constrangimento aos investigados”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém condenação de ex-deputado estadual a indenizar mulher 

incluída em “dossiê antifascista” 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão que 

condenou o ex-deputado estadual Douglas Garcia (Republicanos) a indenizar uma mulher 

que teve seus dados e suas imagens incluídos em um dossiê chamado “Antifas”, que 

listava pessoas supostamente opositoras ao então governo federal e foi divulgado pelo 

parlamentar em redes sociais. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 

1418373. 

 

Dossiê 

 

No dossiê, os dados da mulher eram acompanhados de adjetivações como “comunista”, 

“socialista” e “antifascista”, relacionadas à sua suposta preferência política. Ela ajuizou 

ação indenizatória por danos morais, mas o juízo da 25ª Vara Cível de São Paulo julgou 

improcedente o pedido, por entender que o então deputado estadual não teria praticado 

nenhuma conduta ilícita. 

 

Indenização 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contudo, ao julgar recurso, condenou o ex-

parlamentar a pagar indenização de R$ 10 mil, por ter compartilhado e alimentado o 

dossiê com informações enviadas por seus seguidores, associando as pessoas ali 

incluídas a grupo terrorista. 

 

LGPD 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518326&ori=1


No recurso ao STF, Douglas sustentava, entre outros pontos, que suas ações estariam 

amparadas pela imunidade parlamentar. Argumentava ainda que a decisão questionada 

teve como fundamento a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei 

13.709/2018), não vigente na época dos fatos. 

 

Reforço argumentativo 

 

Ao negar o recurso, o ministro Nunes Marques destacou que, conforme o parecer do 

Ministério Público Federal (MPF) nos autos, a LGPD não foi o único fundamento da 

condenação nem o mais importante, pois, apesar da menção à nova legislação, a decisão 

se baseou em direitos individuais amparados na Constituição Federal. "A alusão à LGPD 

funciona mais como um reforço argumentativo daquilo que já se depreende, de forma 

suficiente e cabal, da própria Constituição Federal", enfatizou o parecer. 

 

Imunidade parlamentar 

 

Quanto à alegada imunidade parlamentar, o ministro observou que o fundamento central 

da decisão do TJ-SP, tomada a partir de fatos e provas do caso, é de que as atividades 

praticadas pelo então deputado não se deram no âmbito da Casa Legislativa nem se 

relacionam com o exercício do mandato. Assim, para afastar essa conclusão seria 

necessário o reexame fático-probatório, hipótese vedada pela Súmula 279 do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa ação penal de réu que acompanhou audiência virtual, mas não 

foi interrogado por estar foragido 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Edson 

Fachin que havia suspendido ação penal contra um réu que acompanhara a audiência de 

instrução e julgamento realizada por videoconferência, mas teve negado o direito de ser 

interrogado na ocasião por estar foragido. A decisão se deu no referendo de liminar no 

Habeas Corpus (HC) 233191, na sessão virtual encerrada em 27/10. 

 

Renúncia 

 

Denunciado pela prática do crime de associação para o tráfico, o réu teve a prisão 

preventiva decretada em fevereiro de 2022, mas está foragido. A defesa afirma que, 

embora tenha autorizado a acompanhar o depoimento das testemunhas e o interrogatório 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518297&ori=1


de outro réu, o juízo de primeira instância da Justiça paulista negou seu interrogatório por 

entender que sua condição de foragido implicaria renúncia ao direito de participar dos atos 

processuais e, por consequência, a exercer o direito de autodefesa. 

 

Ilógico 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) rejeitaram, sucessivamente, habeas corpus em que se buscava a nulidade dessa 

decisão. No STF, a defesa reiterou o argumento de que é "ilógico" admitir que o réu 

acompanhe a audiência virtual, mas não possa ser interrogado. 

 

Garantias constitucionais 

 

Em seu voto pelo referendo da liminar, o ministro Edson Fachin reiterou que o fato de o 

acusado não se apresentar à Justiça para cumprir o mandado de prisão não implica 

renúncia tácita ao direito de participar da audiência virtual ou dos demais atos processuais. 

 

Na avaliação do ministro, essa relação de causa e efeito estabelecida pelo juízo de 

primeiro grau não está prevista em lei nem condiz com o sistema constitucional vigente, 

segundo o qual o processo penal deve estar a serviço da máxima eficácia das garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 

Para o relator, uma vez que o réu compareceu à audiência de instrução realizada por 

videoconferência, competiria ao juiz interrogá-lo, em observância ao artigo 185 do Código 

de Processo Penal (CPP). Fachin ressaltou, ainda, que a urgência para a liminar está 

justificada, porque a ação penal está pronta para sentença sem que o réu tenha sido 

interrogado. 

 

Ficou vencido o ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

Entenda decisão do STF que manteve ação contra homem acusado de 

furtar itens avaliados em 62 reais 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve o andamento da ação 

penal contra um homem acusado de furto a uma farmácia em Concórdia (SC), em 2021. 

Apesar do baixo valor dos itens furtados (R$ 62), a maioria do colegiado rejeitou a 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517838&ori=1


aplicação do princípio da insignificância, ou bagatela, que não considera como crime 

ações insignificantes, em que a punição é desproporcional ao prejuízo causado pelo ato. A 

decisão, tomada na sessão virtual encerrada em 27/10, levou em conta que o homem já 

responde por outros furtos e que o crime envolveu fatores considerados graves, como o 

arrombamento da loja. 

 

Instâncias anteriores 

 

Após o juízo da Vara Criminal de Concórdia receber a denúncia, a defesa buscou encerrar 

a ação penal com base no princípio da insignificância (ou bagatela), mas não obteve êxito 

nem no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, nem no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Em seguida, a Defensoria Pública da União (DPU) apresentou ao STF o Recurso Ordinário 

em Habeas Corpus (RHC) 218677 reiterando o pedido. 

 

Em decisão monocrática, o relator, ministro André Mendonça, havia negado o recurso, 

levando a DPU a apresentar o agravo regimental julgado pela Turma. 

 

Requisitos 

 

Em seu voto, o relator lembrou o entendimento consolidado do STF de que a aplicação do 

princípio da insignificância requer a demonstração de alguns requisitos. A conduta não 

deve ter sido praticada com violência ou grave ameaça nem envolver perigo e não pode 

ser alvo de grande reprovação social. Além disso, o dano causado deve ser inexpressivo. 

 

Circunstâncias 

 

O ministro observou que, no caso, o homem já é acusado de outros furtos, e o crime teria 

sido cometido à noite, com o arrombamento da farmácia, circunstâncias consideradas 

agravantes do crime. Para Mendonça, é necessário aguardar o andamento da ação penal, 

com a produção de provas, para verificar se estão presentes os elementos indispensáveis 

à aplicação do princípio. 

 

Acompanharam o relator os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli. Ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Gilmar Mendes, que acolhiam o pedido da DPU. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517580&ori=1


 

STF notifica deputado Eduardo Bolsonaro em queixa-crime por ter 

comparado professor a traficante 

 

O prazo, concedido pelo ministro Nunes Marques, está previsto na lei que rege processos 

no Supremo. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 
STJ 

 

 Informativo STJ nº 793 NOVO 

 Boletim de Precedentes do STJ nº 113  novo 

 

Preso que recusa comida por achá-la imprópria não comete falta grave, 

decide Quinta Turma 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não configura falta grave a 

conduta do preso que recusa alimento por considerá-lo impróprio para o consumo. 

Segundo o colegiado, se o detento se comportou de forma pacífica, sem ameaçar a 

segurança do ambiente carcerário, sua atitude apenas representa o exercício do direito à 

liberdade de expressão, à saúde e à alimentação. 

 

De acordo com o processo, os agentes penitenciários conferiram os alimentos e 

entenderam que eles estavam bons para o consumo, mas um grupo de detentos se 

recusou a receber a comida nas celas. Ouvido em sindicância, um dos presos afirmou que 

a recusa tinha o objetivo de provocar a melhoria das condições de alimentação no 

presídio. O diretor da unidade classificou a conduta do preso como falta disciplinar de 

natureza grave. 

 

A punição ao detento foi determinada pelo juízo da execução penal e mantida pelo tribunal 

estadual, sob o entendimento de que a conduta se enquadraria no artigo 50, inciso I, da 

Lei 7.210/1984 (incitação ou participação em movimento para subverter a ordem ou a 

disciplina). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517839&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517839&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0793.pdf
https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes/2023/113_boletim_precedentes_stj_20231031.pdf


Lei não obriga preso a ingerir alimentos em condições que julga inadequadas 

 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do caso no STJ, apontou que uma "greve de fome" 

realizada por detentos pode, em determinadas situações, caracterizar a falta grave 

prevista no artigo 50 da Lei 7.210/1984, especialmente se o movimento resultar na 

configuração do crime de motim de presos (artigo 354 do Código Penal) ou de dano ao 

patrimônio público (artigo 163 do CP). 

 

"Em tais situações, a recusa deliberada em se alimentar pode ser considerada parte de um 

movimento que busca subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional, 

sujeitando os envolvidos às sanções correspondentes", completou. 

 

Por outro lado, o ministro comentou que não há caracterização de falta grave apenas pela 

recusa do detento em aceitar a comida tida por ele como imprópria para o consumo, tendo 

em vista que o ordenamento jurídico não obriga um preso a ingerir alimentos em 

circunstâncias que considera inadequadas. 

 

Alimentação digna é um direito básico do preso 

 

Segundo Ribeiro Dantas, a entrega de alimentos sem condições adequadas tira do 

indivíduo já privado de liberdade o direito básico à alimentação digna, representando uma 

afronta direta à sua integridade física e mental. É um fato que, em última análise, ameaça 

a saúde e o bem-estar do detento, contrariando princípios consagrados na Constituição, 

disse o relator. 

 

Ao afastar a falta grave, o ministro afirmou ainda que a rejeição à comida duvidosa está 

intrinsecamente ligada à obrigação estatal de proporcionar alimentação adequada e 

suficiente no presídio, e também diz respeito à obrigatoriedade de assistência material e à 

saúde do detento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03112023-Preso-que-recusa-comida-por-acha-la-impropria-nao-comete-falta-grave--decide-Quinta-Turma.aspx


Evento discute atuação dos cartórios no combate à lavagem de dinheiro e 

ao financiamento do terrorismo 

 

I Semana Nacional de Regularização Tributária mobiliza fiscos de 33 

estados e municípios  

 

Pacto do Judiciário mobiliza tribunais superiores na 1.ª Jornada Justiça e 

Equidade Racial 

 

Metas do Judiciário para 2024 entram em consulta pública 

 

Fonte: CNJ 
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